
 
PARECER Nº 1337, DE 2024 
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE 
SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 268, DE 2023 

De autoria dos deputados Paulo Mansur e Guto Zacarias, o projeto em epígrafe tem 

por objetivo regulamentar atos de administração penitenciária e de acompanhamento e 

monitoramento eletrônico de pessoas condenadas pelos crimes de estupro e estupro de 

vulnerável. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido 

emendas ou substitutivos. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 

18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação, de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de 

Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento 

às determinações dos §§ 1º, 2º e 9º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta 

quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário. 

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa. Quanto à iniciativa, 

contudo, entendemos que há invasão espaço reservado privativamente ao Chefe do Poder 

Executivo, nos termos do disposto no artigo 47, II, da Constituição Estadual, que trata da 

direção superior da administração estadual. Essa inconveniência, entretanto, poderá ser 

sanada por meio da emenda abaixo referida, a fim de que não se perca uma iniciativa 

meritória. 

EMENDA 

Dê-se à ementa, ao artigo 1º e ao artigo 2º do Projeto de lei nº 268, de 2023, a 

seguinte redação: 



 

Autoriza o Poder Executivo a regulamentar os atos de administração penitenciária e de 

acompanhamento e monitoramento eletrônico de pessoas condenadas pelos crimes de 

estupro e estupro de vulnerável no âmbito do Estado de São Paulo 

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar os atos de observância 

obrigatória no âmbito da administração penitenciária no Estado de São Paulo, tendo por 

objeto o acompanhamento e o monitoramento das pessoas condenadas pelos crimes de 

estupro e estupro de vulnerável no Estado de São Paulo. 

Artigo 2º - A partir da promulgação da presente lei, fica autorizada a criação do banco 

de dados e monitoramento estadual das pessoas condenadas criminalmente pelos crimes de 

estupro (artigo 213 do Código Penal) e estupro de vulnerável (artigo 217-A do Código Penal). 

 

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto é oportuno e merece prosperar. Seu 

objetivo consiste na prevenção do cometimento reincidente de crimes de estupro, por meio 

do monitoramento eletrônico realizado a partir da constituição de um banco de dados, bem 

como do acompanhamento médico daqueles que tenham cometido crimes dessa natureza e 

do estabelecimento de medidas de restrição de aproximação a potenciais vítimas. 

No que diz respeito aos aspectos orçamentário e financeiro, as medidas previstas pelo 

projeto poderão ser custeadas, anualmente, por meio da consignação de dotações 

destinadas, pelas respectivas Leis Orçamentárias Anuais (LOAs), às Secretarias da 

Administração Penitenciária (órgão 38000) e de Segurança Pública (órgão 18000). 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 268, de 2023, com 

a emenda ora proposta. 

Altair Moraes - Relator 
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